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ESTAI]O DF SERGIPE
PREFEITUIlA I\,4UNIi]iPAL DE SANI ANA DO SÃO FRANCISCO

Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça uenttâI, Cêntro Santana clo São Francisco/SE, CEP:49985-000, CNPJ

32.846.3471000'1 -46. email: licitarsantana@gmail.corn

TOÍVADA DE PREÇO N". 08/2023
EDITAL

O MUNICíPIO DE SANTANA DO SÂO FRANCISCO, ATTAVéS dE SUA COM|SSáO PETMâNENIE dC

Licitação. cômunica Vossa(s) Sênhoria(s) que receberá e iniciará a abertura dos envelopes, contendo
a documentaçáo e proposta alusivas à esta licitação, que se processará sob o regime da Lêi n"

8.666/93, com suas alteraçóes posteriores, Lei Complementar n' 123, de'14 de dezembro de 2006, e
147 t2O14 e 155t2016. Decreto n" 8.538/2015. Decreto n. 7983/13, Lei n" 12.349/10 e demais legislaçóes
que regem a matéria, na seguinte data, horário e local:

1. |DENTIFICAçÃO DA LICITAÇÃO (art.40, Lei n'. 8.666/93)
TOI\,4ADA DE PREÇO NO, 08/2023

DATA D E AB ERTU RA:. 221 08 1 2023

HORARIO: O8:3OhS- HORÁRIO LOCAL

LOCAL: Sala de Licitâçoes, situada na Pc. Sete de Sêtembro, SlN, Praça Centrã|, Centro, Santana do

Sáô Francisco/SE

ORGÃO INTERESSADO: PREFEITURA DO MLINICIFIO DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL, SEGUNDO O REGII\,4E DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL
2. OBJETO (art. 40, l, Lei n". 8.666/93)
ESTA TON4ÀDA DE PREÇO TEIV! POR OBJETO ,A CCNTRATAÇÃO DE EÀ/IPRESA ESPECIALIZADA
EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA. PARA LJRBANIZAÇÃO DE ORLA FLUVIAL E CAIS NO

IVUNICIPIO DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO, CONFORME DETALHAIV1ENTOS CONSTANTES

DOS ANEXOS E DEMAIS CONDIÇOES ESTABEL:CIDAS NESTE EDITAL,

3. RECEBI|\ilENTO DOS ENVELOPES (4r1.40, Lei n'. 8.66ô/93)

Data:2210812023

HORÁRIO: 08:3OhS- - HORÁRIO LOCAL

LOCAL: Sala de Licitaçóes, situada na Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, antana do

Sáo Francisco/SE
JuÍuol

da

4. ANEXOS (art. 40, §2o, Lei no. 8.666/93) we
die

lntegram o presente instrumento convocatório
ANEXO A- Recibo de retirada de edital
ANEXO l- Projetos, Planilha Orçamentária (preços máximo), Cronograma Físico Financelro e

N,4emorial Descritivo (ãrt. 40, lV, X e §2', I ê ll c/c arl. 47 t-ei no.8.666/93).
ANEXO ll- N/odelo de Carta Proposta Conrercial (art. 40, XVll e §2o, lV, Lei no. 8.666/93).
ANEXO lll - Modelo de Declaração oa Licitante de Visiia ao Local de Execução Ca Obra (art. 40, X

§2", lV, Lei n 8.666/93).
ANEXO lV - Planilha de Preçôs da Licitârlte iart. 40, XVll e §2", lV, Lei n". 8.666/93)
ANEXO V - Planilha de Valor rlrçâdc pela Prefeiiura (aít 40 XVll e §2', ll, Lei n'. 8.666i93).
ANEXO Vl - Cronograma de Desemboisô t\,,1áxirno (art. 40, XVll e §2", lV, Lei n". 8.666/931.

ANEXO Vll - Planilha Analíticâ da CompôsiÇáo do BDI (art.40, XVll € §2', lV, Lei n'. 8 666/93)
ANEXO Vlll - Planilha Analitlca da C,ornposiÇao dos Encargos Sociais (art 40, XVll e §2", lV Lei

n".8.666/93).
ANEXO lX - Modelo de Procuração (art. 40, XVli e §2o. lV, Lei n". 8.666/93).
ANEXO X - lvlodelo de Dêciaração de Entprêgados Menores (a(. 40, XVll e §2o, lV c/c ar+,.27 v' Lel
no.8.666/93).
ANEXO Xl - Modelo dê Oeclaraçáo de Responsabilidadê e de Liberâção Ambiental (ad. 40. XVll e §2".
lV, Lei no. 8.666/93).
ANEXO Xll - Modelo de DeclâraÇâo de Disponibilidacie para a Execuçâo do Objeto do Contrato (art.
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76, Lei no. 8.666/93).
ANEXO Xlll - Modelo de Declaração do Responsável Técnico (art. 40, XVll e §2o, lV, Lel no. 8.66ô/93).
ANEXO XIV - l\ilinuta do Contrato (aú.40, §2", lll, Lei n". 8.666/93).
ANEXO XV- Declaração de lmpedimento de Licitar com Órgão Público.
ANEXO XVI- D_êclaraçáo de Superveniêncla de Fato lmpeditivo
5. INFORIVAÇOES (art. 40, Vlll, Lei n".8.666/93)
Os interessados poderão obter quaisquer informações através da Comissão Permanente de Licitação
- CPL, de Segundâ à Sextâ-feirâ, das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas), no endereço
supra-indicado, e-mail: Iicitarsantana@gmail.com
6. PARTICIPAÇÃO (art. 40, Vl, Lei no. 8.666/93)
ô.1. Poderão participar da licitaçáo os interessados devidamente cadastrados na correspondente
especialidade ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o 3'(terceiro)
dia anterior à data do recebimento das pÍopostas, conforme o art. 22, §2o da Lêi no. 8.666i 93.
6.2. O licitante poderá acompanhar os atos públicos da licitação, neles manifestar-se, solicitar
êsclãrecimentos, consignar em ata o que lhe conviêÍ, bem como apresentar as impugnações ê interpor
os recursos previstos em lei:
6.2.1. Através de seu represêntante legal, o qual deverá apresentar o Contrato Social, Estatuto ou
eventual alterâçáo pôsterior, que comprove a sua represêntaçãô;
6.2.2. Através de procurador, que deverá apresentar instrumento procuratório que lhe conÍira poderes
para a prática dos atos supramencionados, conÍorme consta no Anexo lX destê Edital.
6.3. Em todos os casos, o licitânte, represêntante ou procurêdor deverá apresentâr documênto de
identidade de fé pública.
6.4. A procuraçáo por instrumento particular (Anexo lX). outorgada por pessoa jurídica (a firma do
mandante deve ser reconhecida em cadório), deverá ser acompanhada do respectivo Contrato Social,
Estatuto ou eventual alteração posteÍior, que comprove a rêpresentação legal do seu signatário.
6.5. O Contrato Social ou Estatuto, quando apresentado de Íorrna consolidada, substitui a necessidade
de apresentação das alteraçÕes anteriores.
6.6. Os interessados que não atenderem às exigências deste item não poderáo se manifestar,
resguardado, apenas, o direito de acompanhar a licitação como ouv nles.
6.7. Não serão admitidos a êsta licitação os suspensos, declarados inidôneos ôu impedidos de licitar;
os que êstivêrêm em regime de falência, concordata ou insolvência civil; os que possuam entre seus
sócios, dirigentes ou empregados sêrvidor do órgão interessado ou responsável pela licitaçáo, nos
lermos do art. 9' da Lei n". 8.666/93; e os consórcios de empresas, de acordo com o art. 33 dâ Lei n".
8.666/93.
6.8. As microempresas e empresas de pequeno porte que fizerem uso da prerrogativa pÍevistas na
LC 12312046, alterada pela LC 14712014, deverão apresentar comprovação da condlção de
microempresa ou empresa de pequeno mediante certidáo expedida pela respectiva Junta
Comercial(exercício 2023), na forma do artigo 8" da lnstrução Normativâ n" 103, de 30 de abril de 2008,
do Departamento Nacional de Registro do Comércio-DNRC. emitida no exercício vigente, cornprovando
a atual situação da empresa nos ultimos g0 dias ou Declaraçâo de ME e Epp (Empregâdor Pessoa
Jurídica).
7. APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇAO E PROPOSTA (art. 40, Vt, Lei no. 8.66ô/93)
7.'1. A documentação e a proposta deveráo ser entregues no local indicado no item 03 deste Edital, até
odiaehoráriofixadosparâorecebimentodosmesmos,emdoisenvêlopês-AeB-separâdos,
fechados e lacrados, contendo na face externa os seguintês dizeres:
OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÀO SER APRESENTADOS DA SEGUINTE FORIT4A:
ENVELOPE A _ DOCUI\4ENTOS DE HABILITAÇÃO
A Comissáo Pe.manenle de Licitaçáo
TOI\,4ADA DE PREÇO No._ 08/2023
PREFEITURA DO IVUNICIPIO DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO SER APRESEI\TADAS DA SEGUINTE FORII,4A: ^ENVELOPE B. PROPOSTA DÉ PREÇOS í-.Ií ' I
A Comissào Permanente de L,crtaçáo \ I . I 1o Cng$nl0l

IByÊ.i+r'*tf§"tfi3ili,3iáTÉi^\rANA Do sÃo'RANcrsco Hffiçg;
7.2. Os documentos de credenciamento e habilitâção, ooderão seÍ apresentados em: íefmanni]
7.2.1 . Originais, desde que possan Íicar retidos e sêr aüiuados no processo;
7.2.2. Fotocópias acompanhados dos originais para a devida conferencla.
8. HABILITAÇÃO - Envêlope A (art. 40, Vl, c/c art. 27 , Lei no. 8.66ô/93)
8. 1. Para fins de habilitação a esta TOMADA DE PREÇO, os licitafites deverão apresentar os seguintes
documentos:
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8.1.1. Prova de Cadastramento (art.22, §2o, Lein0. 8.666i93)
Certificado de Registro Cadastral, emitido por qualquer Orgão ou Enticlade Pública da Administração
Federal, Estadual ou lr/unicipal, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto
contratual, válido à data prevista para entrega da proposta, como forma indispensável de participação
nesta licitação.
8.2. Habilitação Jurídica (art.27,l cic art. 28, Lei n". 8.666/93)
8.2.1. Cedula de ldentidade, no caso de pessoa física (art.28, lda Lei no. 8.666/93);
8.2.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual (art. 28, ll da Lei n". 8.666/93);
8.2.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores (art. 28, lll da Lei no. 8.666/93);
8.2.4. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria
em exercício (art. 28, lV da Lei no. 8.666/93);
8.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa clu sociedade estrangeira em
Íuncionamento no País, e ato de registro ou autorização para Íuncionamento expedido pelo orgão
competente, quando a atividacje assim o exigir (art. 28,V da Lein0. 8.666/93).
8.3. Qualificação Técnica (ar|. 27, ll c/c art. 30, Lei no. 8.666193)
8.3.1. Registro ou inscrição no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou no CAU
(Conselho de Arquitetura e Urbanismo), em nome da licitante, em vigor.
8.3.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalaçóes e do
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realizaçáo do objeto da licitação,
bem como da qualificaçáo de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos
trabalhos (art. 30, ll e §1o, I da Lei no. 8.666i93), da forma que segue:
8.3.2.1. A comprovação de aptidão supramencionacia será feita por atestados ou certidões de obras
ou serviços similares de complexidade equivalente ou superior, fornecidos por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, devidamente registrados no CREA elou CAU.
8.3,2.1.1. CAPACIDADE OPERACIONAL
a) Afvenaria pedra calcárea argamassada cl cimento e areia traço t-4 (1:5);
b) Execução de estaca rotativa injetada;
c) Poste decorativo 1 pétalas em aço galvanizado com difusor em vidro transparente temperado.
8.3.2.1.1.1. A qualificação tecnica operacional
a)Os quantitativos mínimos considerados satisÍatórios pelo lVunicípio de Santana do São Francisco/SE
são os abaixo discriminados, correspondentes a aproximadamente 50% (cinquenta por cento) das
parcelas de maior relevância e valor signiÍicativo do objeto da presente licitação, em consonância com a
Súmula 263 do TCU e Acórdão 2.46212007, e da Lei no 8.666/2003 Art. 30, sendo estes considerados
suficientes para assegurar a execução dos serviços contratados, sem restringir o número de
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8.3.2.2. A capacitação téc;nico-profissional aludida será fe ita mediante comprovação de a
possuir em seu quadro permanente" na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível
superior, devidamente regislrado no CREA elou CAU, com apresentação de registro válido à data
prevista para entrega da proposta (Cefiidão de Registro e Quitação - CREA e/ou CAU), e declarado
na íorma do Anexo Xlll, detentor de atestado(s) de responsabilidade técnica porexecuçãodeobra
ou serviço de características semelhantes, atestado(s) esse(s) devidamente registrado(s) no CREA e/ou

CAPACIDADE
OPERACIONAL

QUANTIDADE TOTAL QUANTIDADE
EXIGIDA

PERCENTUAL

Alvenaria pedra
calcárea argamassada
c/ cimento e areia traço

t-4 (1:5)

307,35 m3 153,67 m3 50%

Execução de estaca
rotativa inietada

354 m 177 rn 50%

50%

Lifi
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CAU, o(s) qual (is) deverá(áo), também, ser apresentado(s).
8.3.2.3. A indicação das instalaçÕes e do aparelhamênto será íêita mediante a apresentaÇão da relaçào
explícita e da declaraçâo formal de sua disponibilidade, na data prevista para entrega da proposta.
8,3.3, DECLARAÇÃO DE VISITA AOS LOCAIS DA EXECUÇÃO DAS OBRAS E DOS SERVIÇOS, E
DE RECEBII\,,IENTO DOS DOCUMENTOS DA LICITAÇÃO, E qUê TOMOU CONhEC|MENIO dE tOdAS AS
informaÇôes e das condiçóes locais para o cunrprimento das obrigaÇóes objeto da licitação, na forma do
Anexo lll. devidamente dêclaradâ pêla licitânte.
8.4. QualificaÇáo Econômico-Financeira (art. 27,lll c1c art. 31, Lei n'. 8.666/93)
8.4.1. Balanço patrimonial e dêmonstraçóes contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que compíovem a boa situaçáo Íinancêira da empresa, vedada á
apresentação de balancetes ou balanço provisórios, e, se encerrados a mais de 03 (três) meses da
data de apresentação da pÍoposta, poderá ser atualizado seus valoTes por indices oficiais.
8.4.1.2. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstraçôes
contábeis assim apresentâdos:
- Autenticados ou registrados nâ iunta Comercial da sede ou domicílio da licitantel
- Por cópia do livro diário, inclusive dos têrn'ros dê abertura e de encerramento, dêvidamente autenticado
ou registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.
8.4.2. Certidão(ões) Nêgativa(s) de Falência e Concorciâtâ, expedida(s) pelo(s) distribuidor(es) da sede
da pessoa jurídica.
8.5. Regulâridade Fiscal ê Trabalhista (aÍt. 27 ,lV c/c art.29, Lêi no.8.666/93)
8.5.1 . Prova de inscriçáo no Cadâstro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
8.5.2. Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo
ao domicÍlio ou sede da Licitante, perlinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual:
8.5.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentaçâo de certidào
unificada expedida pela SecÍetaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a lodos os créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da Uniào
(DAU) por elas administrados, inclusive os previdenciários quanto a Seguridade Social - INSS
(PORTAR|A PGFN/RFB N" 1.751, DE 02 DE OUTUBRO DE 2014);
8.5.4. PÍova de regulafldade para com as Fazendas Estadual, Declaração de Recolhimento do ICMS e
Municipal, do domicílio ou sede do Iicitante.
8.5.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (CRF);
8.5.6. C N D T - Certidão Nêgativa de Débitos Trabalhistas dê acordo com a Lei 12.44012011
8.5.7. Para àquelas certidóes que não contiverem prazo de validade em seu corpo a CPL considerara
o prazo de validade de 30 (trinta) dias contando-se da data de sua emissào.
8.5.8. As microempresas e empresas de pequeno porte participantes desta licitaÇão deverão apresentar
no dia e hora indicados no preâmbulo, toda documentação êxigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresentê alguma rêstrição.
8.5.9. Havendo alguma restriçãc na comprovaÇão da regularidade fiscal, será assegurado, o prazo
de 05(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente Íor declarado
o vencedor do certame, ororrogáveis por igual pêrÍodo, a critério da Administração Pública, para a
Íegularização da documentação, pagamento ou parcelamenlo do débito, e emissâo de eventuais
certidões negativas ou positivas com eíeito de negativa, conforme disposto no Art.43, §í', da Lei
Complementar n''123, dê 14 de dezembro de 2006, alterada pela LÇ 147120'14.
8.5.10. A náo regularização da documentaçáo, dentro do prazo previsto, implicará nâ decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sançóes previstas no Art. 81, da Lei Federal n'8.666/93 e
alteraçóes posteriores, sendo Íâcultado à Administração convocar os licitantês remanescentes, na
ordem de classiÍlcação, para a assinalura da Ata de Registro de Prôçôs, ou revogar â licitação.
8.6. Cumprimênto do disposto no inc. XXX|ll do ari. 70 da ConstituiÇão Federal (art. 27, V, Lei nô.
8.666/93):
8.6.1. Declaração que não possui empregados menores de 18 (dêzoito) anos, na forma do Anexo X.
8.7. DeclaraÇão de Disponibilidade paÍa a Execução do Objeto do Contrato, na foÍma do Anexo Xll;
8.8. Declaração de lmpedimento de Licitar com Orgâo Púbtico, na forma do Anexo XV.
8.9. As ceÍtidões serâo considêradas válidas até 30 (trinia) dias da dala de sua emissâo, salvo se
consignarem em seu próprio texto prazo de validade difêrente
L PROPOSTAS - Envelope B (art.40, Vl, Lei no. 8.666/93)
9.1. A proposta deverá ser aprêsentada em lingua portugue
da licitante, sem rasuras, emeÍidas, omissões cu entrellrhas,
todas as folhas pelo representante legal ou procuraior do
corrente e, obrigâtoriamente, ccnter:

sa, em 01 (uma) via, em apêl timbrado
devidamênte assinadas e rubrica sem
iicitántê. Deverá seÍ cota €m

$
P

da

útltzc âà
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9.1.1. Carta-Proposta Comerciâ|, contendo a razãc social, endereço e CNPJ da licitante, indicando
expressãmêntê o valor global proposto, prazo de execuçâo não superior ao item 13.5, bem como

trazo devâlidade náo inferior ao item 9.2. ambos deste Edital, conÍorme modelo de Carta-Proposta
Comercial - Anexo Il destê Editâli
9.1.2. Planilha de Preços da Licitante (assinadas pelo sócio administrador e o responsável técnico), de
conformidade com o Anexo lV deste Edital. preenchendo- se os campos destinados aos preços unitários
propostos, para todos os itens de serviços relacionados e calcuiando os respectivos preços parciais e
totais, as respectivas planilhas deverão tâmbém serem apresentadas em meio magnético na formâtâÇáo
Excel e/ou OÍse e/ou sinapi.
9.1 .2.1 .En face do regime de execução das obras e serviços objeto desta licitação ser Empreitada por
mênor preço global, segundo o regime de empÍeitada por preço global, na planilha de valor orçado pela
licrtante quanto aos seus quantitativos deve seÍ seguida a estrutura de itenização constante da Planilha
do Valor OrÇado pela Prefeitura - Anexo V.l
9.1.2.2. Deverá, ainda, ser apresentada, iuntamente corn a planilha de preços da licitante, a planilha
que exprêsse a composição de todos os seus custos linitários, Composição da equipe dlrigente, na
forma do art. 7, §2", ll da Lei n" 8.666/93 e Súmula 258/2010 do TCU.
9.1.2.3. Nas composiçÕês de prêços, serâo utilizados os valores referênciais constantes no Sistema
Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construçáo Civil - SINAPI ou Sistema de Orçamento de
Obras dê Sergipe - ORSE.
9.1.3. Planilhas AnalÍticas das Cornposições dos Encargos Sociais(horista e mensalsta) da mão-de-
obra direta e indireta, de acordo com o Anexo Vlll;
9.1.3.1.Os peÍcentuais constantes da Planilha dos Encargos Sociais dêverão observar para o seu
preenchimento os percentuais fixados na Legislação ern vigor.
9.1.4. Cronograma FÍsico-Financeiro contendo as etapas de êxecução e respectivos valores de
desembolso, discriminando sepaÍadamente as obras e os serviços de acordo com os itens constantes
dâ Planilha de Preços da Prêfeitura e compatível com o Cronograma de Desembolso Máxlmo - Anexo
Vl a este Edital.
9. 1.5. Planilha Analítica da ComposiÇão do BDl, que cieverá ser apresentada conforme modelo existente
no sistema de orçamentaçáo- SINAPI ou ORSE - Anêxo Vll.
9. 1 .5.1. Os tributos IRPJ (lmposto de Renda Pessoa ..luridica) e CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido), não devem integrar o cálculo do BDl, tampouco a planilha de custo dirêto, e os itens
Administração Local, lnstalação de Canteiro e Acampamêntô e Mobilização e desmobilizaçâo, não
devem integrar o cálculo do BDl, conforrne Acórdáo TCU n' 32512007. Na elaboração da Planilha de
Composição do BDI â licitantê deverá excluir as taxas referentes à Adminlskaçâo Local da Obra,
Canteiro de Obra, I\,4obilizaçáo/Desmobillzação, devendo seguir, ainda, as orientaçoes relativas à faixa
referencial aprovada no mesmo Acótdáo n' 32512007 .

9.1 .6. Declaraçáo de Responsabilidade e de Liberaçáo Ambiental, na formâ do Anexo Xl.

9.1.7. Declaraçáo de Supervenrência de Fato lmpeditivo, na foflna do Anexo XVl.
9.2. O prazo de validade das propostas será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias consecutivos, contados
da data íixada para o Íecebimento das mesmas, êr-n conformidade com o art. 64, §3o da Lei no. 8.666/93.
9.3. Os preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Quãntitativos e Qualitativos
da Licitante, deverão incluir todos os custos diÍetos e indiretos, tais como: materiais, equipamentos,
mão de obra, encargos sociais, impostos/taxas, despesas administratlvas, transportes, seguros. lucro,
etc.
9.4. É vedada qualquer indexaçáo de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação de
custos.
9.5. A proposta não poderá apresenlar rnais dê uma cotaÇão para a rnesma obra.
9.6.Os preços constados nas proposias são deíinitivôs, não sendo aceita qualquer comunicaçào
posterior, por qualquer meio, iirformando erro ou omissão, por parte cio licitante ou de seus prêpostos.
9.7.Havendo divêrgôncia entrê os preços unitário e total, prevalecerá o primêiro, e o total será corrigido,
de formâ a conferir com aquele, considerândo-se parâ a proposta o valor submetdo a cálculo de
correção a ser efetuãdo pelos membros da Comissão. Havendo, também, divergência entre os preços
em algarismos e por extenso, prevalecerá este últin]o, após as devidas correçõês, de forma a ser
compatível com o valor correto
9.8. Após a fase de hãbilitação, não cabe desistência de proposta, em conformidade com :o art.
da Lei no. 8.666i 93
10. PROCESSAMENTo DA LICITAÇÂO (art. 43, Lei n". 8.666193)
10.1. Quando da entregâ dos envelopes HABILITAÇAO - A e PROPOSTA - B, o licit

43, §6"

ou seu
representante legal deverá apresentar, separadamente, à comissáo, seu credencia
item 6.2, seus respecuvos subitens, e seguintes deste Edital.
'10.2. Abertos os envelopês de habilitaçâo. os Cocumentos serâo examinados
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membros da Comissão ê pêlos licitantês presêntes, nâ fôrmâ do art.43, §2o da Lei no. 8.666/93.
10.3. A critério da Comissáo de LicitaÇão poderão ser analisados de imediato os documentos de
habilitaçáo e ânunciado o seu resullado, na Íorma do art. 43, I da Lei n". 8.666/93.
10.4. Aos dêclârâdos inabilitados serão devolvidos os envêlopes contêndo as propostâs, devidamente
lacrados, cumprindo o que dêterminâ ô ârt.43, ll da Lei n'.8.666/93, desde que não tenha havido
recursos. ou após sua denegação.
10.5. A critério da Comissão, no caso de inabililação de tôdos os licitantes, poderão ser convocados os
participântes para, no prazo de 08 (oito) dias úteis, âpresentarem novâ documentâÇáo, em obediência
ao disposto no artigo 48, §3' da Lei no. 8.666/93.
í0.6. Divulgado o rêsultado da habilitaçâo. a Comissão designará dia e hora para a reunião em que
serão abertas as propostas dos concorrentes habll tados, condicionada esta abertura ao transcurso do
prazo sem interposição de recursos ou ao julgamento destes. Havendo desistência expressa do direito
de recorrêr por parte de todos os licitantes, a abertura poderá ser feita lmediatamente, de acordo com o
art.43, lll da Lêi no.8.666/93.
10.7. Ultrapassâda a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificaÍ os licitantes
por motivo relacionado com a habilitaçáo. salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos
após o julgamento, consoante determina o art. 43, §5'da Lei n". 8.666/93.
10.8. Verificação da conformidade das propostas remanescentês com os rêquisitos deste Edital, em
especial o item 09 e seus subitêns, desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis, na
forma do art. 43, lV da Lei no. 8.666/93 e realização do julgamento e classiÍicaÇão das propostas
conformes, de âcordo com o inciso V dos mesmos artigo e Lei aqui mencionados.
10.9. Divulgado o resultado do julgãmento, a Comissão adjudicará em nomê do licitante vencedor,
condicionada esta adjudicaçáo ao transcurso do prazo sem interposiçáo de recursos ou ao julgamento
destes. Havendo desisténcia expressa do direito de recorrer por paÍte de todos os licitantes, a
adtudicaÇão poderá ser feita imediatamênte, de acordo com o aÍt. 43, Vl da Lei no. 8.666i93.
10.10. E facultada à Comissáo, em qualquer fase da licitação, promovêr quaisquer diligências destinadas
ao esclarecimento ou complementação necessária à instruçáo do processo licitatório. vedada à inclusáo
posterior de documentos, ou inÍormaçÕes que deveÍiam constar, originariamente, das respectivas
propostas, em conformidade com o art.43, §3o da Lêi no. 8.666i93.
1 1 . JULGANIENTO (art. 40, V[ c/c êrts. 43, 44 e 45, Lei no. 8.666/93)
'1 1.1. O preço máximo aceitável terá como parâmetro o valor orÇado pela PreÍeitura e constante
dos Anexos Ie V deste Edital, na forma do ad.43,1V dâ Lêi n0.8.666/93.
11.2. De âcordo, aindâ, com o art.43, lV c/c art.48 da Lei nê.8.666/933, serão dêsclassificadas as
propostas que:
11.2.1. Náo obedecerem às condiçôes estabelecidas neste Edital. em especiâl em seu item 0g e
subitens, cônforme art. 48, I da Lei n".8.666/93;
11.2.2. Cotatem preços superiores aos máximos íixados (unitárlos e global), ou inexequÍveis. na Íorma
da Súmula 25912010 doÍÇ,U.
11.2.2.1. Seíá considerado inexequivel, na forma do art.48, §1o da Lei no. 8.666/93, o preço cotado
inferior a 70% (setenta por cênto) clo mênor dos seguintes valores:
[4édia aritmética dos valores das propostas supêriores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado
pela Prefeitura (art. 48. §1', a da Lei no. 8.666/93), ou Valor orçado pela Prefeitura (art. 48, §1", b da Lei
n".8.666/93).
11.3.A critério da Comissão, no caso de desciassificaçáo de todas as propostas, poderão ser
convocados os participântes para, no píazo de 08 (oito) dias úteis, apresentarem novas propostas, em
obediência ao disposto no artigo 48, §3' da Lei nc. 8.666/93.
1 1 .4. Na forma dos arts. 43, inciso V, 44 e 45, § 1', I da Lei n.. 8.666/93, sêrá considerado vencêdor o
licitante que apresentar o menor preço global, segundo o regime de empreitada por preço global.
1 1.5. Em caso de empate, a Comissâo fará um sorteio em ato público, de acordo com o que estabelece
o art. 45, §2o da Lei no. 8.666/93.
11.5.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contrataÇão para as
mlcroempresas e empresas de pequeno porte. nos termos do al.,. 44 da Lei Complementar n".
123120A6, âlterada pela LC 14712A14, entendendô-se por empate. neste caso, aquelas situaçôes êm
que as propostas apresentadas pelas microempresas e ernpresas de pequeno porte sejan, lguais ou
até 10% (dez poÍ cento) superiores à proposta de mêlhor preço, de acordo com o § 1o dos mesmos aitigo
e Lei aqui mencionados;
11.5.2. Paru efeito do disposto no subitem '11.5.1 acime. ocorrendo o empate, serão adotados os
sêguintês procedimentos, em atendimento ac att. 45 da Lei Complêmentar no. 12 2006, alteradâ
pela LC 14712014:
11.5.2.1. A microempresa oL, empresa de pequeno portê mais bem classiíicada p
proposta de preço inferior àquela considerada vêncedora dc cerlame, situa3U
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âdjudicado êm seu favor o objêto licilado (art.45, l, LC 123106), alteíada pela LC 14712014,
11.5.2.2. Náo ocôrrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
subitem 1í.5.2.1 acima, sêráo convocadas âs remanescentes que porvêntura se enquadrem na
hipótese do subitêm 1 1.5. 1 deste Edital. na ordem classiÍicatória, para o exercício do mesmo direlto (art.
45, ll, LC 123106), alterada pela LC 14712014,
11.5.2.3. No caso de equivalência dos valores apresenlados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.5.'l acima, será realizado
sorteio entre elas, para que se identiÍlque aquela que primeiro poderá apÍesentãr melhor oferta (art.
45, lll, LC 123106), alterada pela LC 14712014,
.11.5.2.,1. Na hipótese da não classrficaçAo das propostas nos termos previstos nos subitens11.5.1
a 11.5.2.3 acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originah.ente vencedora do
cêrtame (art.45, §1o, LC 123106), alterada pela LC 14712014,
11.5.3. O disposto Íros subitens 11.5.1 a 11.5.2.4 acima somente se aplicará quando a melhor oferta
inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte (art. 45, §2o, LC
123106), altêrada pela LC 147120'14.
.12. ENTREGA E RECEBIMENTO DA OBRA (art. 40, ll e XVl, Lei no. 8.66ô/93)
O recebimento da obra ora licitada dar-se-á de acordo com o an.73, l, a e b, §3" da Lei no. 8.666/93.
obedecendo-se ao prazo máximo prêvisto no itêm 13.5 deste Edital.
13. CONTRATO (art.40, ll, Lei no. 8.666/93)
13.1 . Convocado, o licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato, como
previsto no art. 64 da Lei n". 8.666/93.
13.2. A empresa âdjudicatária, que convocada, no prazo de validade de suâ proposta, a assinar o termo
de contrâto, vir a desistir de assinar o mesmo, sofrerá as penalidades prevista em Lei e neste Edital,
Íespeitado o direito de recurso.
'13.3. O Contratado deveÍá manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as
obrigaçôes por ele assumidas. respeitacjas todas as condições dê habilitação e qualificação aqui
exigidas, na íorma do art.55, Xlll da Lei no. 8.666/93.
13.4. Havendo interesse público e no caso de realizaÇáo de serviços não previstos no Projeto inicial, a
fatura contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos e
suprêssóes, de qualquer ordêm, que se fizerem necessários até os limitas fixados na Lei n0. 8.66ô/93.
13.5. O prazo máximo de exêcução das obras, objeto desta licitaçâo sera de 12 meses e do contrato
dela decorrentê, será de 12 meses, contados a partir da emlssáo e do consequente recêbimento da
Ordem de Serviço e após assinatura do Contrato pêlo licitante vencedor, que poderá sêr,
excepcionalmente, prorrogado na ocorrência de algumas das hipóteses, de acordo com o art. 57, §1" da
Lei no. 8.66ô/93:
13.5.'l . Alteragão do proleto ou especificaçóes, pela AdministraÇão,
13.5.2. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que
altere fundamentalmente as condiçôes de execução do contÍato:
13.5.3. lnlerÍupçáo da execução do contÍato ou diminuiÇão do ritmo de trabalho por ordem e no nteíesse
da Administração
13.5.4. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Ler
ro. 8.666/93 e Í,xados no Conrrâro:
13.5.5. lmpedimento de execução do Côntrato por fâto ou ato de tercejío reconhecido pela Administração
êm docun"ento contemporâneo à suâ ocoÍênciâ:
13.5.6. Omissão ou atraso de prcvidências a cargo da Administração, inclusive quanto aos
pagamêntos previstos dê que resulte, diretâmentê, impedimênto ôu rêtârdamento na execução do
contrato, sem prejuízo das sanÇÕes legais âplicávêis aôs responsávers.
13.6. Ocorrendo impedimento, paralisaÇáo ou sustaçáo do contrato, o cronograma de execuÇáo poderá
ser prorrogado por igual período, mediante a celebração de termo aditivo, devidamente justificado pela
autoridade compelente pâra celebrar o contrato, na Íorma do §2'do art. 57 da Lei n". 8.666i93.

14. GARANTIA CONTRATUAL (art. 40, XVllc/c art 55, Vl, Lei n". 8.666/93)
14.1. No ato da assinatura do Contrato, a Contratacja deverá apresentar a Prefeitura a garantia de
execução contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado, de acordo com o aar.
56 e §3o da Lei n".8.666/93. A garantia contratual de qrre trata este item poderá ser pÍestada em
qualquer das modalidades previstas em Lei e ad ante descritas, com validade do prazo contratual.
14.1 .1 . São modalidades de garantia. na forma do art. 56, § 1' da Lei n". 8.6ô6/93:
14.1.'1.1. Caução em dinheiro ou titulos da divida pública, devendo estes ter sido e
forma escritural. mediante registro em sistenra cenkalizado de liquidaÇão e de custódia a

os sob a
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Banco Centraldo Brasil e avaliados pelos seus valores econôrnicos, conforme deíinido pelo te
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14.1.1.2. Seguro garantia;
14.1 .1.3. Fiança bancária.
14.2. A garantia responderá pelo inadrmplemento das condições contratuais, pela não conclusão ou
conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas, independentemente de outras
cominaçôes legais, quando for o caso.
14.3. A garantia prestada em dinneiro deverá serdepositada em conta própria do município informada
previamente, vinculada ao contrato, a fim de manter a sua atualização financeira, de acordo com o art.
56, §4" da Lei no. 8.666/93.
14.4. Depois da aceitação definitiva dos serviços e obras contratados, expedido o correspondente Termo
de Recebimento Definitivo pela Prefeitura, será devolvida a garantia, no prazo de 30 (trinta) dias
consecutivos a partir da entrega de requerimento escrito da Contratada, dirigido ao Gestor do Contrato,
em consonância com o art. 56, §4o da Lei no. 8.666/93.
15. CLASSIFICAÇÃO ORÇAIVENTARIA (Arr. 40, XVll c/c art. 55, V, Lei no. 8.666/93)
Para atender as despesas do Contrato decorrente desta licitaÇão, serão utilizados os recursos
provenientes de:
20008 - SECRETARTA MUNtCtPAL DE iNFRAESTRUTURA E SERVTÇOS URBANOS, 1080 -
coNSTRUÇÃO OE ORLA FLUV|AL, 4490.51.00.00 15000000/17000000 OBRAS E TNSTALACOES
16. PAGAMENTO (art. 40, Xl e XlV, Lei n". 8.666/93)
16.1.O pagamento será efetuado de acordo com a medição apresentada pela Contratada, após
supervisão da fiscalização da Prefeitura, mediante eirtrega, no prazo de até 30 (trinta) dias da
apresentação, no protocolo do órgão interessado, da Cocurrrentaçãc hábil à quitaÇão:
16.1.1. Nota fiscal;
16.1 .2. Relatório de andamento e mredição das obrr,rs, í-rara as parcelas intermediárias e termo de
recebimento provisório da obra, para a parcela final;
16.1.3. Comprovação de Regularidacje com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além do
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e CNDT atualizadas.
16.1.4. Comprovação de pagamentos da gfip, gps e impostos federais, referente ao periodo da medição.
16.2. As faturas serâo apresentadas com indicações das quantidades e preços unitários em Reais (R$),
obedecidas às parcelas das etapas das obras e serviços executados, de conformidade com o
Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela licitante ou, no caso de Íatura única, após a conclusão
dos serviÇos;
16.2.1- Na 1o medição a contratada deverá apresentaí'Placa Ca Obra, CEI e Art e ou RRT de execução
da obra.
16.3. As faturas serão encaminhadas à fiscalização da Prefeitura, pata análise e aprovação e posterior
encaminhamento a Prefeitura parâ pagamento da execução dos serviços, que disporá de até 30 (trinta)
dias para efetivação do pagamento;
16.4. Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização da Prefeitura dos serviços faturados, será de imediato
comunicado à firma contratada para retificaçáo e apresentação da nova fatura, escoimada das causas
de seu indeferimento:
16.5. O não pagamento da fatura no prazo estipulado nos iterrs 16.1.i16.3. acarretará indenização por
inadimplência pela variação do lttiPC, entre a data final do períooo de adimplemento de cada parcela
até a data do efetivo pagamento, cu outro índice que venha a ser fixado pelo Governo Federal, na forma
do art. 40, XlV, "c" da Lei no. 8.66ô/93;
'1 6.6. Os preços contratados, enr nroeda co,'rente brasiieira, seráo irreajustáveis pelo período de 12
(doze) meses, contados desie a assinatura do contrato;
16.7. Os valores ora pactuados poderão sofrer reajustai-nento se o prazo dos serviços ultrapassar 365
(trezentos e sessenta É'r cinco) dias corrsecutivos, conforrne estabelece a Lei no. 8.880/94, ou na
ocorrência de outras nornres que venharn a ser editadas pelo Governo Federal, com a finalidade cobrir
flutuações no custo dos insumos, na mesma proporção e periodrcidade da variação, veriÍicada nos
índices do Custo Nacional da Construção Ci'ril e Obras Pubiicas, por tipo de obras apurados pela FGV
- Fundação Getúlio Vargas, desde que compatível coni o preÇo de mercado, na forma do art. 40, Xl da
Lei no. 8.666/93;
'1 ô.8. No caso de eventuais atresos de respolrsabilidacje da Contr"atada, os reajustes serão calculados
até o mês previsto no Croncgranre íísicc-financeiro, para o evento gerador do faturamento.
'1 6.9. Os pagamentos pciderão ser sustadcs pela Pi"efeitura, nos seguintes casos:
16.9.1 Não cumprimento das obrigaçôes da Contratada para corn terceiro que
forma, prejudicar a Prefeitura;
16.9.2. lnadimplência de cbrrgaçóei; ia Cantratada íia:'a coín a Pi'eíeitura por conta
16.9.3. Não cumprimento do disposio nas lnstruções fornecidas peia Prefeitura e
deste Edital;
16.9.4. Erros ou rrícios nas faturas.
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16.10. De acordo com o ârt. 185 do Regulamento do ICMS do Estado de Sêrgipe, aquele quê pârticipâr
de licitação nestê Estado ê que adquirir mêrcadorias de outras unidades da federação, rêcolhêrá o
imposto corrêspondente à diferença entre a alíquota intêrna e a interestadual.
17. PENALIDADES (art. 40. lll c/c art. 86, Lei no. 8.666i93)
17.1 .O atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida sujeitará o contratado ao pâgamento da
multa de mora estabeiecida no art. 86 da Lei no. 8.666/93, que será de 1% (um por cênto) do valor do
empenho, pordiadeatrâso. O âtraso superior a30(trintâ) dias consecutivos será considerado como
inexecuçáo total do contrato. de acordo com o ad.. 77 clc afi.78, lV da Lei n". 8.666i93.
17.2. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, o contratado será penalizado na forma prevista
pelo art. 87 da Lêi no. 8.666/93. O valor das multas corresponderá à gravldade da infração, até o máximo
de 10% (dez por cento) do valoÍ do empenho, em cada caso.
17.3. Nas mesmas penalidades incorrerá o adjudicatário que não retirar a nota de empenho ou assinar
o contrato no prazo estabelecido, conforme estabelece o art. 64 da Lei n'. 8.666/93 O valor da multa'
neste caso, será de '10% (dez por cento) do valor adjudicado.
18. RECURSoS (art.40, XV, Lei n'. 8.666i93)
18.1. Caberá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contadôs da intimaçáo do âto, na forma do art. 109, §
1' dá Lêi n'. 8.666/93, recurso nos casos de (ârt. 109, I da Lei no.8.666/93):
18. 1 .1. Habilitação oú inabilitaçáo do licilante:
18. L2. Julgame'1to das pÍopostas:
18.1 .3. Anulação ou revogação da licitaçâo;
18. 1 .4. Aplicação das penas de adverlência, suspensão temporária ou multa;
'l8.1 .5. Rescisão do Contrato, na forma do art. 79, I da Lei no. 8.666/93.
18.2. Do recurso interposto será dada ciência aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo

dê 05 (cinco) dias úteis, de acoÍdo com o art. 109, §3'da Lei n". 8.666/93.
18.3. Os recursos e impugnações processar-se-ao na forma prevista nos §§4o e 50 do art. 109 da Lei

no.8.666/93.
18.4. Cabeíá representaÇão, no rnesrno prazo, de decisão relacionada com o objeto da licitação ou
do contrato, de que não caiba recurso hierárquico na íorma do art. 109, ll da Lei no. 8.666/93.
18.5. Caberá pedido de reconsideração de decisão do Secretário Municipal, no prazo de '10 (dez) dias
úteis. na hipótese do art. 87, § 3" da Lei n". 8.666/93.
18.6. Náo será conhecido o recurso cuja petiçâo tenha sicio apresentada forâ do prazo e/ou subscrita por
procurador nâo habilitado legalnrente no processo parâ responder pela empresa.
19. PROJETO BÁSICO (aÍi. 40, lV e X c/c art.47, Lêl n'. I 666/93)
O Projeto Básico, com todas as suas especificaçôes e complernentos ao regular desempenho das
obras, além de fazet parte inlegrânte deste Edital, nâ íormâ de Anexo, conforme o art. 40, § 2' da Lei

n". 8.6ôô/93 poderá ser examinado, separadamente, com a Comissão de Licitação da Prefeitura do
Município de Santana do São Francisco, nos dias e horários estipulados no itêm 05 deste Edltal.
20. DlsPoslÇÔES GERAIS (Art. 40, XVll, Lei no. 8.666i93)
20.1.A Prefeitura t\,4unicipal se resefta o direlto de revogar esta Licitação por razões de interessê
público decorrente de fato supervenrei'rte devidanrente cornprcvado, pertinente e sufciente para

iustificar tal conduta, ou anuláJa por ilegalidade, de ofícro ou por provocaçào de terceiros, mediante
parecer escrito devidarnênte Íundamentado, na forma do ad. 49 da Lei n'. 8.666/93.
20.2. Quaisquer solicitações de informaÇões coÍnplementares ou pedidos dê esclarêcimentôs que se
Íaçam necessários à elaboraçáo das propostas deverão ser formuladâs, por escrito, em até 03 (três)

dias antes da data marcada para abertura da Licitaçáo. frcando desde já entendido que a ausência da
resposta não constituirá motivo para alteração das condições e prazos.
20.3. A Contratadâ êssume exclusrvâ responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigaçoes
decorrentes da obras, objeto destâ Licitaçao, sejam de natureza trabalhista, previdenclária, civil ou
fiscal, inexistindo a solidariedade da PreÍeitura, relativamente a êsses encargos inclusive os quê,

eventuâlmente, advirem de prejuizos causadcs a terceiros.
20.4. Náo havendo expedieÍ]te no órgâo interessado i.ia data dêsignada para o recebimento dos
envelopes, os mesmos serâc íecebidos no pÍin'reiro diâ útl! suDseqüente, no mesmo local e hora.
20.5. Na contagem dos prazos estabelecidos Íresta ToÍviADA DE PREÇO, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o dia do veflcimento, e conslderar-se-áo os dias consecutivos, exceto quando
explicitamente disposto em contráflo, so se iniciandc e vencendo os prazos em dia de expediente na
PreÍeitura, na Íorma do art. 1 l0 da Lei n". 8.666/93.

Cnr Jrsrtü
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ESTADO DE SERGIPÊ
PREFÊITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO

Pc. Sete cie Setembro, SlN, Praça Centrai, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ:
32.A46.347 lOA0 í -46, email : I icitarsantana@gmail.com

20.6. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, tomando-se por base as
itos do Direito Público e, supletivamente, osOSdisposições constantes da Lei no. 8.666/93,

princípios da Teoria Geral dos Contratos e as
Santana do São Francisco/SE ,07 !08,2023

Jose

do Direito Privado.
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ESTADO DE SEÍtGIPE

PREFEITURA. MLINiCIPAL DE SA|.{T,CNA DO SÃO FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro, S/N. PraÇe Central. Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ:

32.346.347 lúC$1 -46, email: licitârsantana@grnail.com

ANEXO I

PROJ ETOS, PLAN |LHA O RÇAM ENTARTA (PREÇOS MAXI N4 O), CRONOGRAÍ\4A F íSl CO
I. I NANCEI RO E IVI ENNORIAL DESCRITIVO.
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ANEXO II

CARTA-PROPOSTA (Modelo)

de de 2023

PREFEITURA DO MUNIC|PIO OT SANTANA DO SÂO FRANCISCO
Ref.:TO[\/ADA DE PREÇO no. 12023

Prezados Senhores,

Pela presente submetemos a apreciaÇão de V.S.as. a nosse proposta relativa à licitaçáo em epígrafe,
declarando que:

Executaremos as obras e os serviços objeto da TOI'üADA DE PREÇO N" XX/2023, pelo preço de R$
(por extenso), no prazo máximcl de xx meses vincrriados, exclusivamente ao cronograma físico-
financeiro, incluÍdo neste, a mobilização, cujo prazo será contado a partir da data da assinatura
deste Contrato e recebimento da respectiva Ordenr de Seruiço a ser emitida pela Prefeitura, ao tempo
em que, assume inteira responsabiliciade por quaisquer ürros ou cmissões que venham a ser verificados
na elaboração da proposta;
l\4anteremos válida a Proposta pelo prazo mínimo de xx (xxxxxx) dias consecutivos, contados da data de
recebimento dos documentos de habilitação e proposta comercial, aceitando que, ocorrendo recurso
de habilitação ou inabilitação de licitante e suas eventuais impugnações, bem como de julgamento das
propostas comerciais e de suas eventuais impugnaçôes, durante o período de seus respectivos
julgamentos , o prazo de validade cia proposta comercial não correrá, tendo em vista o efeito suspensivo
desses recursos;
Utilizaremos os equipamentos e a equipe técnica e adrninistratirra que forem necessários à perfeita
execução dos serviços, de acordo com as exigências do Edital e de seus Anexos, bem como da
fiscalização da Prefeitura:
Na execução das obras e dos serviços observaremos rigorosamente as especificações técnicas,
assumindo desde já a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de
conÍormidade com as normas e padrôes dessa Prefeitura.
Atenciosamente,

(Nonie e assinatura do representante iegal)

(RG: )

Ntiol

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURÀ IúI.,}NICIPAL DE SI\NTAruA DO SÃO FRANCISCO

Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central. Centro, Santana dcr Sãc Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ:
32.846.3.1 7 100()1 -46, email: licitarsantana@gmail.com

Nome da Empresa:
Endereço:
CEP:
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ÉSTADO DE SERGIPE

pREFEITURA tvtuhtlclPAL DE sAtllArlA. oo sÃo FRANClsco
Pc. Sete de Setembro, S/N, PraÇa Centr"al, Centro, Santaria tJc São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ:

32.846,.31 i i0001-46, emaii: iicitarsantana@girrail.com

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE VISITA AOS LOCAIS DA EXECUÇ,\O DAS OBRAS E DOS SERVIÇOS E DE- 
RECEBIIvIENTO DOS DOCUMENTOS DA LICITAÇÃO lHloOetol

, inscrito no CNPJ n' , por intermédio de seu Representante
devidamente nomeado, o (a) Sr. (') , DECLARA que recebeu da Prefeitura toda a

documentação relativa à TOIIADA DE PREÇO N" XX/2023, composta do Edital e seus elementos
constitutivos, e que visitou o locai onde se realizarão a execução das obras e serviços objeto desta
licitação, tendo tomado conhec.imento de todas as condições e eventuais dificuldades para a boa

execução das Obras e dos Serviços, como mão de obta, materiais de construção, equipamentos,
localização, condições do terreno e acessos e demais.

cle de 2C23

(Nonre e assinatura do :epresentante legal)

(RG

l6s



ú*,

&.w
ESTADO DE SEÍiGIPE

t-,REFEtruRA t\ruNictpAL DE SANTANA Do sÂo FRANclsco
Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Centrai. Centro Santana do Sãô Francisco/SE, CEP:49985-000, cNPJ:

32.846.347/0001 -46, email: licitarsantana@gmail.com

ANEXO IV

PLANILHA DE PREÇOS DA LICITANTE
(A LICITANTE deverá delinear a Íormação do seu preço, obedecendo, taxativamente, a itenização da

planilha de preÇos da Prefeitura)

üôsê Catlç

n
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ESTADO DE SERGIPE

FREFHITURA t'4UN|CIPAL DE SANTANIA DO SÃ,J FRANCISCO
Pc. Sete de Setembr;, $/N. Praça íientral. Centro, Santâna r:lo São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ:

3?-.y4ô:s47 iC00í 46, email : i i,:itar cailiana(Ogrnail.com

ANEXO V

PLANILHA DE PREÇOS DA PREFEITURA

Josri
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEI"TLJRÂ IIUNICIPAL DE SAI',;TA\IÁ DO SÀO FRANCISCO

Pc. Sete de Setembro, S/f.I, Praça Cenval, Centro, Sarrtãrna r.lc Sáo Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ:
32.846jt47 lAO0l -46, email : I icitarsantara(ii)gmail.com

ANEXO VI

CRONOGRAMA DE DESEI/BOLSO [.'/AXI tVO

tcs CaÍbs
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ESTADO DE SE:tIçi!FrÉ

FREFEI i'LlRi. l,/ir,.,ltJlClPAL DE SAi'tTANÂ DC SA.O f RANCISCO
Pc. Sete de Setembro, S/N Praça tlenuai, Cenlro, Santai-ia rio São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ:

32.846.347 10A01 -46, email: licitersantarra@grnail.com

ANEXO VII

plAÍ.,il1.HA ANALíTICA DE COr"lPOSlÇAO DO BDI

üise Carlm
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ÉSTADO DÊ SÉIiGiPE

P[T.ãFEITURA N!I,II.IICIPAL DE SAi'ITÊ.I.IA DO SÃO FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro, SlN, Pr:ça Centi.ê|, Centro, Santaita r.jrr São l-rancisco/SE. CEP: 4SgB5-000, CNPJ

?,2.ç!4i,::,1i1 !CO0 1 -46, email: I icrtaii:;niatta@grr'aii.com

ANEXO \/iII

PLANILHAANAL|fiCA DA COIVIPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS

Jôss Catto§

I
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ESTADO DE SÊ:iGiHÉ

iJRHFi:II-i,JRA iüLINICIPAL DE SANI'ÂN.:A DC SÃO FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro. S/ltJ, Praça {-lentral, Cantro, Santaria co Sáo rrancisco/SE, CEP: 49385-000, CNPJ

3:i, 94ô.34 7/0{)0i -46. email: !icitâísantanâ@gmâil.com

ANEXO iX.

PROCURAÇÃO (modelol

OUTORGANTE: {QualiÍicação da ernpresa e do represe;rte legal que assinará a procuração em seu
nome) (nome, endereço/razão sot'ial. etc.)i.

OUTORGADO: (Representante devidamente qualificado).

OBJETO: Representar a Ouiorgante na TOir/ADA DE PREÇO No XX/2023 - PREFEITURA DO

TUUNICIPIO DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO

PODERES: Apresentar docurrretrtaÇão e propostas, participar de sessões públicas de abertura de
documentação de habrlitação e de propostas. assinar as respectivas atas e documentos, registrar
ocorrências, formular impugnaçôes, interpor recursos, renr.inciar ao direito de recurso e assinar todos
os atos e quarsquer docurnenios ur(lispensaveis ao bom e fiei clrn'rprimenlo do presente mandato.

de 2023

NOi\"4E/CAFtüO

I

JUÍII0í

lô§e

I
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ESTADO DE SEIT(;ii]fi

PREFÉÍiURIi l\,{'.JI'iII]IPAL DE SAi\'i,iNIA DC Si.O ÊRANCISCO

Pc. Sete de Setembrc., SlN, Pi'r-iça tlent,'al Centro, Santarru rlo São Frerlcisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ:

32.346.3-17i0001-46, email: licitâ':sêntanâ@gni;1il.com

ANEXC )(

DEC|ÁRAÇÂO Or t:N4PREGADOS MF.NORES (modelo)

ReÍ.: TOMADA DE PREÇO nÚ

FRANCISCO

DECLARAÇAO

I?.023.- PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SANTANA OO SÃO

. inscrito no CNPJ n'. , por intermédio de seu rêpresentante legal o(a) Sr.(")
portador da Carteira de ldenticjade no e tlo CFF no. , DECLARA, para fins do disposto
no inciso V do art. 27 da Lei ne. 8.ô66, cie 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n0. 9.854, de 27 de

outubro de 1999, que não entpreqa rnenDr de dezoito anos ern trab:rlho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de dezesseis anos.

UY de 2023

li0lvll/Ct\R(-;O

(Observação: em caso aÍirrneti,.ro, assirlaiar a i-essaiva ecima)

l6s

ReSSalva: empregA rí':ertol', a paÍir ri,i) (.li.i.ltolZe anOS, rla cCrr<iliãc cie aprendiz ( ).
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ESTADO DE SERGiÉÉ,

.iRÊÉÊi I.I,i:ii: iriL}i\iICIPAL DE SAI'ITAIiÀ DO SÁ,O FRANCISCO
Pc. Sete de Setenrbro, S/N. Fraç:: i)€riii'ai, Centro, Sa,ttarra Cc $âc Êrancisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ:

32. I 4 F .|4 7 | A00 1 -46, e ma il : ! i-r ! te rsr: n ta n a r,@ g ma i L com

ANEXO XI

,irrscrito no CNP.I nc por ilrtermédrc de seu representante legal o (a) Sr. (a)

, portador da Carteira de ldentidaoe l'r" , e do CPF n' , DECLARA, para os devidos fins de
direito que conhece a legislaçãc pei"tiireriter aos elementos rle ciefesa e preservação do meio ambiente em

nÍvel federal, estadual e municipal; que tomou conhecimentc das restrições, normas e proposições relativas
à preservação do meio-arnbiente dr: lr..cal e região onde se realizarão os serviços objeto desta licitação; que

assume a responsabilidade de uneciÉlncia à legislação, às ncrnras explicitadas pela PREFEITURA DO

MUNTCíplO DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO, e pelcs órgãos específicos de controle ambiental; que

se responsabiliza pela elaboraÇi:o dc relatório de impacto de nteiLl- ambiente e pela execução dos serviços
objeto desta TOMADA DE F-REÇO, "helri como se responsabilizcr ainda pela autorizaçâo dos serviços e
demais requisitos necessários à regirlamentação dos serviços e das açÕes previstas na legislação e nesta
licitação, caso sela isso nec-:l;';ái'rl.
Declaram, também, que âssunleilt írirlr ielasse a PR=í:EIrURA DO N4UNICíP|O DE SANTANA DO SÃO

FRANCISCO, toda a respcnsaLrilir:acle por cianos e ônt.rü qr.r,i i ?ili13,I á Ser associados aos serviços licitado

motivados pelo não cunrprimento cic,s ,Jisi:osrtivos noii'i;,:tivi.,s previstos nesta declaração.

,Je 202'3

NOiVIEiCA.iRGC

DECLARAÇÁ.O OE RESPCTNSABILIDADE E LIEIÍ{AÇÃO AMBIENTAL
(modelo)

Ref.: TOMADA DE pREÇO no. i2023 - PREFEITURA DO MUNICíP|O DE SANTANA DO SÃO
FRANCISCO

CnE Inbr

de

eise
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Al'.lEXO Xti

DECLARAÇÃo oE DtspoNiiur_iDADE PARA n rxrcuçÃô Dü oBJETo Do coNTRATo (tModelo)

Ref.: TON4ADA DE PRF-ÇO n"

FRANCISCO
i?-Ü23_ PREFtsITURA I)C MUI{ICÍPIO DE SANTANN OO SÃO

rl ri de 2023

_*jnscrita rro CNPJ rro. , por rntermédio de seu representante legal o
(a) portaCcr Ca Carteira oe iclentidade no. DECLARA que se

ieôponsabiliza pela sua dispoiritriliclade para a execução do obleto tjo contrato decorrente do presente

procedimento licitatório, na fcrrna do art 76 da Lei no 8.666/93.

NOIvlE/ü -tRGt-'t

Cru InaÍ
J$e Catto

ESTADO DE SFJR(iii]E
ilKÊFEi.II"IR,\ I'';rUíiIüIPAL DE SÂNT/,.N4 ÚO SÃ.Ü FRANCISCO

Pc. Sete de Seteml-rru, liiN, Pi'ar;i: atlnli'â|, Ceniro, Sentanrr no São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ:
32,114ô. i4 "?iü00í -46, email: liciiarsaniena@gmaii.com
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ESTADO DE SÊi(GiF'E

IRETi.i.I IJI{,\ I,"{I.JNICIPAL DE SA}II'ANÂ I]Ô SÀO FRANCISCO
Pc sete de setembro' t'l;; 

r';Hj;ilü'SiiT'l?;il15il:{,,4x"-ff1'ji:gf 
cEP: 4eeB5-000' .NPJ

ANEXO XIII

D Eü i-AnAÇÃO OO RESPONSA\,rEt TÊ.C51 | CO (modelo)

tzc23-- priÉr-EiruRA no lauNtcÍPlo DE SANTANA oo sÃoRef.: TOMADA DE PRÊÇC n''
FRANCISCO

, inscriÍa no Cl'lFr.l rio.

portador da Carteira rle ldentitjade rt'
, por intermédio de seu representante legal o

e do CPF no

civ,), portado, oo ,"gi3t;;::,1*^ 
ii'rt c senirol*ro..:r-: 

üA,u - ' 
(brasileiriiüÍj?i;"i§11r"ànil3?3

PERMANENTE na qualicâÍi{, ílc , coni,:rme comprova mediante documentação
exigida pelo Edital (itenr 8.3.2."?), erir arrexo, situaçãc. essa neia qual o mesmo aceita participar da
licitação TOMADA DE PREr)O l,l' ,{7'l202i3, na qualidirlc ir: RespcnsávelTécnico.

,je ce 202iJ

!\'ii..) h,li:ri.".,:l É'i: L.)

CONCORDO enr Par-ticip,:r':â i-l.lri,.i,r,Dl\ Dã PRLÇO N''. )í.,'(il'lii,z3, na qualidade de RESPONSAVEL
TECNICO.

irrcme üo pi'oi;s:;cn(,. ;

Rtrqi-rtr'o no ..,..........iD -' CFIEÀ cr L:A[J

$e

1\
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I:STADC DE SEi'i.G!Í]e
PRb-í-':tl riÍili i\,ii il.llClPAL DE SA.li]Ér.t,., tio SÃO FRANCISCO

Pc. Sete de Seterlbrc, S/hl. F;açl CtriltrãI, Cenirc. Sanial:: iiü a>ão i:ranc:sco/SE. CEP: 49985-000, CNPJ
i3.e.+6. ;-l i'il:ü()1 -46, emari: iicitarsa;,i,r;rtç4u i;ntaii.com

ANEXO iíI'"'

M iN l.iTAD ECOI{TATATO COI'JTRI\TOno 12023

Contrato de Empreitada por Preco Gir:bal, que entre si celebrarn, de um lado, a PREFEITURA DO

MUNICíP|O DE SANTANA DO SÂO FRANCISCO, do outro, a ernpresa , decorrente da

TOMADA DE PREÇO No XX2023.
A Prefeitura do Município de - , inscrita no Cl.lPJ sob o no. , com sede

e foro na Rua , Ílo. /SE, doravante denominada CONTRATANTE, neste

ato representado por seu Prefeito, o Sr. , e a empresa ,

pessoa jurídica de Direito Pi'ivado, inscrita no CNPJ soh o no 'com sede

e foro , di:r'avante denominada CONTRATADA'

neste ato representada por , ceieSratn o presente Contrato de Empreitada

por preço dtoO"t, decorrente Co Prr-,cesso i-icitatorio no. X)U2023, nrodalidade TOMADA DE PREÇO,

que seráregido pela Lei no. 8.666i93 e suas alterações. e as Cláusulas e condiçóes elencadas.

CLAUSULAI- DO OBJETC (aft. 55, lt.iciso l, da Lei n' I'ti66lg3)
O PRESENTE TNSTRUMEI,JTC-1 

'l-=M POR OBJETO ,tr ).)(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, EN/

CONFORITIDADE COI\Í O EDI.iAL E SEUS ANEXOS.
eàragrafo Unico - Os serviços s.-.i'ão ;lxecutados em e;ltrita oOê,:iência ao presente Contrato, devendo

ser o"bservados integralmentu c, [:dital e seus anexos s e piür'Dsis ;'leborada pela CONTRATADA' de

acordo corn o art. 55, Xl da Lei rrc. I ô6ôi93, passairdc t;lis CocLlnientos a fazer parte integrante do

presente instrumertto pãIa tccirl: o." rir;s ik: direito.

CLAUSULA SEGUNÓA- »t: iii=Gii',;Ê üE ãXECUÇÃO r;rit 5Í. ;rrc,iso Il, da Lei n" 8.666/93)

ÀãO*, objeto deste Contlato, tera sua Ê,'r,ecução lndireta, sob,o Re_ginre de Empreitada por Freço Global'

CLAUSUiA TERCETRA - DC pR[ÇO, DAS aOtJDlÇC1ES DE PA.GAIVENTO (art. 55, inciso lll, cja Lei n"

8.666193)
Éef á-pàíeita integral exeçuçào t!r,st* Ccrrtrato, a CONTF.A-I-AN iE ç:agará à Contratada o valcrr global

deR$ ( )

s1" O pagamento sera efetuaüú !e Êcoroo úclm a rnu'iiiçáo apresentada pela Contratada, após

iupervióao" da Íiscalizaçâo da Prefeitura, mediante entrega, rto prazo de ate 30 (trinta) dias da

apresentação, no protocôto Co órgão interessado, da documer,tação hábil à quitação:

3.1- Nota fiscal;
3.2- Relatório de andarnerrto e med;ção das obras. pãi'a Í:i5 oarcelas intermediárias e termo de

recebimento provisório da oi'rra, para a prarcela Íinal;
3.3- Comprovação de Regular:idacje CoÍ'n as Fazenc,las }:r;6!1.;ç3|, Estadual e lVlunicipa|. além do

Certificado de RegrilariclaCe do FGTS -- CIlF e CNDT at'-.r:liza'.1:is'

3.4- Comprovaçâo de pagarnento:;.:a gíip, gps e inrpostos federeis, r'eferente ao periodo da medição.

3.5- As faturas serão aprãseniaduis c,:n' indÍcaçoes das quarrticiarles e preços unitários em Reais (R$)'

obedecidas às parcelar Ccl i:tapas das obras e seivtçr;; exec'-iiados, de conformidade com o
Cronograma Físico-Finanôei.ú ;tpiesi),.lrtit: |:ela licitaiii:e oi;, il'f r-:c:sri de Íatura úrrica, após a conclusão

dos serviços;
3.S.1- Na 1o rnediçãO a C.,Íjtr'ati:lir: ,1{..r.,.'rj trilfi:SentAt-Piec:a rja CLrra, CEI e Art e Ou RRT de exeCuçãO

da obra.

§20 - As Íaturas s€râc r-n.ji.ltI:ri-rirt,ít:t a, Íisuuiizaçáat ãa l-1:erêiti,lra, para análise e aprovação e

õosterior enc;aminhameni,;;i I'r.';eii'.rr-a i',iun!r,;ipai paíê ilagriíil*,ltc rja execução dos serviços, que

disporá de até 30 (trinta) ',ias i::.'a t';fu:i',';-tçâo Co pagarnu'i'i:.:

§3; - Ocorrenrio a nâc a6.3i[.;;;ãc 1:,r,ie ii:;::a!rzação oa Pri]Íetiu,-;j Jos serviços faturados, será tle imediato

õomunicado à firma contlataáirr i]:iic lr.,iiírcàção e aprescni-r,;ár;Ja i:ova Íatura, escoimaCa das causas

de seu indeferimento, I '

§4n O não pagamentl ri:: il.'i.uia .1'; tirazo estipu!a,1o n,:s §§ 'i ''i'3o âcarretará indenização por

inaciimplên cia peia variaçãc ri.:: iiillt*, '.":iiiiê àl i aia íir;i:r ti' r-,iir-;i)iit Ce aciimplemento de parcela

até a data d<.1 eíetivr-' paEelrrt:lll.-i l-)'r o!,ri i: i;rrlice qut: ;,..;itha a ser iixado Pelo Gove Federal, na

forma do art. 40, XiV, "c" ,la L'+, t'ro. 3.ôôíjl$ii;

§5o - Os preços contratacic,s, ari'r' !lrúcf,ü corrúiite- crasiieii'e, :ierii.c iireajustáveis pelo do de 12

(doze) meses, contados Cesue e ãss;t'iall:''.: do contratc;

§60 - Os l,alores ora Pacturdo-<' pcr.:ícr'ão siÍrer resjustan'ierlt3 se o prazo dos serviços passar
o365 (trezentos e sessenli, g 6!1r"rci)) (iiss con.:cclitivo.s, crlnfortne esta i;elece a Lei no. 8.

dê
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ESTADO tE ii!:r<úiii)i:

pc sete ou sut*n,s,'ir§;ll';;:,'ill;l.li'5ii,3';?11:;I; §ál?L".5§Y."J:3$: 4eeBS-000, cNpJ:
:i2.õ1 6.3471t1C0 1 -46, ema;l : l icii ái sêntâna@grnail.com

ocorrência de outras t.loi"mas quê \irrnham a ser eoitatlas or;lc Govei'no Federal, com a finalidade cobrir
flutuaçÕes no custo dos !n.surnos, nã rnílsrna proporção e periodicidade da variação, verificada nos
índices do Custo Nacionai da C,:rnstruçâo Civil e Obras Pútrtica:,, por tipo de obras apurados pela FGV
- Fundação Getúlio Vargas, desde que compatível com o cr"eçc de mercado, na forma do art. 40, Xl da
Lei no. 8.666/93;
§7o - No caso de eventuais Atrasos de responsabilidade da Contratada, os reajustes serão calculados
até o mês previsto no Cronogrania físico-firranceiro, pãre ü evento gerador do faturamento.

§8o - Os pagamentos poderão ser si;stados pela PreÍeittlra. nos seguintes casos:
l. Não cumprimento das obrigaçôes da Contratada para com terceiro que possam, de qualquer forma,
prejudicar a Prefeitura;
ll. lnadimplência de o.brigaçôes da Contratada paí'a corn a Preíeitura por conta do Contrato;
lll. Não cumprimento do disp«.lsto nas lnstruçÕes fornecidas pela Prefeitura e nos demais Anexos
deste Edital;
lV. Erros ou vícios nas faturas.

§9o - De acordo com o art.,'l 35 «Ío Regr.rlamento do ICMS do Estado.de Sergipe, aquele que participar
de licitação neste Estado e que aCquirir mcrcadorias cie cirtras unidades da federação, recolherá o
imposto correspondenje à difere:nçe entre a alíquota interrra e a interestadual.
CLAUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 55, inciso l!/. <ja I ei n'. I 666/93)
O prazo de vigência do contraro scrá de (--.------.--*) meses contados da data de sua
assinatura, que poderá ser, exíjaf.'cioiralmente, prci'roqari; rra crrorrência de algumas das hipóteses, de
acordo com o art.57, §1u da Lei na. 8.65ôi93 a praz-x de oxeci:Çáo dos serviços contratados será de
( ) dias corridos, r,,:rr'liâdc$ a oariir dc dia r-.,egr.rin1.e iio da emissão da respectiva Ordem de
lnÍciodoServiçoemitidapeiaCoi..tliiATA!'JTE:.
CLAUSULA QUINTA - l-rA DC)l {ÇÃC ORÇAt'lrruraAln (ari. 55, inciso v, da Lei n". 8.666/93) Os
recursos íinanceiros pare pilgí.rnlertc <icid eriDargos i,)aauli€iriter:, '1e:lte Conirato correrão por conta da
Dotação Orça me n tária a Úalxti ;::r: pe.r i íiciid;t :'

2OOO8 - SECRETARIA \4UNICiPÂL üÊ iNIFRAESTRUTLiíiA E SEFtV|ÇOS URBANOS, 1O8O -

coNSTRUÇÃO Og ORLr]. F:[-1.r,,'lAl-. .:]491'i.ã'l.Cü.00 lf.0i,0c(j0r1 /üc0000 oBRAS E INSTALACoES
CLAUSULA SEXTA - DA GAi'ti\hl:lir (a*. 55, irrciso rll, r::ia l-ei l .1.666i 93)
No ato da assinatura ,do íjontrato, :i .Conti:atada de.verii api'esectai- a CONTRATANTE garantia de
execução contratual coriespor;lenlc a ,v.?'o (XXXXX) dtr ';arlr'clntretado, de acordo com o art. 56 e §2o
da Lei no. 8.666/93. A gararrtia corrtratual de que trata e:;te item poderá ser prestada em qualquer das
modalrdades previstas errr Lei o :idiartit; ciesi:'itas, con.'vaircia,le d;-r irrazo conttatual.

§1o - São modalidades de garantia, na fornra dc art. 56, §1o da [-ei r.tu 8.666/93:
l. Caução em dinheiro ou títuior r:a dil,icia pública, devendo est-es ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centra:lizacio de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus v'alores econômicos, conforrne definido pelo tt/linistério da Fazenda;
ll. Seguro garantia; . :

lll. Fiança bancária.

§2" - A garantia responderLr p,elc ,rr:dii'npierlento oas corrcilçÕes contratuais, pela não conclusão ou
conclusão incompleta dcs seri,iços e peias eventuais :irulias apiicaoas, independentemente de outras
cominações legais. quando fo; ,:., ,la.§o.

§3" - A garantia prestarla ern, dinn.':ii'c clever;i ser -deSrcsitar:a na conta xxxxxxxxx, vinculada ao
contrato, a fim de manter a- -q.a o:',rir:;lacio l'inarrrie ira, de acciCo ..lor'n o art. 56, §4o da Lei no. 8.666/93.
§4" - Depois da aceitação Ceíinitivil Jcli :;elr;iços e ôcras coirtraiaiios, expedido o correspondente Termo
de Recebimento Definiiivc Êê1.--j Pri:leiLi-ii';, será Cevoi|,ic:. a';::rantia, no prazo de 30 (trinta) dias
consecutivos a partir da gn1;çgu c: reqrier:,rnsnto Êscritü da í,cni.ratada, dirigido ao Gestor do Contrato,
em consonância com o ot. 5$: §{.'r ,*ir !..-:, ii".: ti.66ôi93.
§5" - Se o valor global da pi'c1ros,ie <!:: Cc Ior iníeric:.i 80'lá (oitenta por cento)do menor a
que se referem os itens n q !: dq '"2 i'r ciii ali 43 r]il Lei n'" ô.060içJ3, será exigida, para a as do
contrato, prestação de garanti;l arlcionai, cientre as rlo..leiiiiarles previstas no §1o do art ã6 d
8.666/93, igual à diferença eí'.iirc i:l','aioir.;*;sLritqnte iio.iten; aiiterior r o valor da correspondente p
na Íorrna do art. 18, §24-de;"1ei.n.j..8.Éiô6iQ3.

cLAusuLA SETIMA - tiü Dit-{L.i'tü ã RESPi)NSA,BIt-rDÁDE DAS, PARTES (art. 55, inci
da Lei n'8.666/93)
A CONTRATAI'JTE, rJurar,te;j vir;úrlc i,-:r:::t* l)órrtrato, sr,,.ii:ri3ar:r:
l. Acompanhar, controla;'e ar'í;ii.;l:i,-,i ii,lec'lÇào das (llii :,r:* quer:ro à eficiência, eficácia e
na realização dos sen;iços pi'estados;

a efetividade

ll. Observar par"a que, C:rrar.itc icC:,i :,,. vigêriuiã rJc C;ontrato, seja nrantida a compatibiildade com as
obrigaçôes assurnidas pe!a Cciriraio,.la;
lll, lndicar os seus re}i.es,iinrirr'tte<; :a,iipctlsávt-ris pelc ;c,:,nipânhamento, supervisão e controle do

no.
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pc sete o" su,",,,r,,",1irt ;,;,,iig;*, ffi[ilyl'[:r,*i]]r'J:s$:4eeBS-000, cNpJ:
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objeto deste Contrato:
lV. Notificar à Contrataciii, :ílj --Êciltil, nr ,ri:uri'íjncia ciar iirvs,i"lluí?.is imperfeições no curso da execução
das obras, fixando prâzo parâ ;:s Ct'ridas cclreçôes;
V. Efetuaro pagamento iiii for;ira pl<rv'ista neste insti urlrlrrti;.
A CONTRATADA, durante a viEência deste Contrato, si; cbriga a:
l. Executar fielmente o objetc ccntratado e o prazo estlpuiado;
ll. Aceitar, nas mesmas condiçóes conÍratuais, os acrescrmos e supressões que, a critério da Prefeitura,
se façam necessárids nas obras e ser.riços, obleto deste Cor)trato, até os limites fixados no § 1o do art.
65 da Lei n". 8.666/93'
lll. Responder pelos'danos caiisadr::; diretarnente à CCtrr-FiATAÍriTF- oLr a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do presente Contrato;
lV. Assumir inteira e gxclusiva responsabilidade pelo curnpril:rerito cie todas as obrigações clecorrentes
da execução deste Contrato, sejarn essas rle natureza trabalhista, previdenciária, civil ou fiscal,
inexistindo solidariedade. <la Freíeitui'a, relativamente a esses encargos, inclusive os que,
eventualmente, ad,,rirem rie prejirízos causados a terceiros;
V. l\íanter no escritório <ia oi;ra o livr,: tie ocorrências Ce obras, onde serão anotadas todas as
ocorrências havidas na execução dr.ls serviços, livro este que será assinado semanalmente pelo
responsável técnico da Contrataca e peio engenheiro fiscal da obra;
Vl. [vlanter, durante toda execução do Contrato. as condições inicialnrente pactuadas de habilitação
e qualificação exigidas na liciiação.
ParágraÍo Unico - Será asseguiada a Pi"efeitura u íis;calização na execução dos trabalhos
contratados, comprometencJo-se :,r Currirãtâriâ a fcrnecer iniciinacôes, dados e elementos que lhe forem
requisitados pela Ccntratatrte. . 

' :; "

CLAUSULAOITAVA- DAS t'lLil-T/rS Ê ri[ffillDADES (Art. 55, ii-rciso Vll, da Lein'8.666/93)
Ao atraso no cumprimento de:qi.lülrluri *b1igaçãr: assulr-rirja, será aplicada multa de 1o/, (um por cento)
dovalor do contrato, pordia.cie at,'ast,,e.Í)m.caso de descurirprrirlrentode cada um dos prazos parciais
previstos no cronogranra fisicc.finan.ieirc,; e descje quê i..i rr:otivcr do atraso tenha sido por culpa
exclusiva da Contratada. sa!'',o se a itistificativa cto atr:tso foi'aceita peia fiscalização da Contratante. O
atraso superior a 30 (trinta.r),dias consecut'i',ios'§eiá conslderatl* ccrrnc inexecução total do contrato.

§1"- A multa preüsta.no.lterii antêLi:r'ser'á Ceduzirls 1i5rr pi.rÇa3reíios a serem efetuados à Contratada,
sendo restituída na hipótsse de i.rc,-'l r'ür: i. :ecuperaçãr.r ios al:-a:ir:s vei'iftcados.
§2o - Caberá, ainda, a apiic;:çâc oessa rirrrlta nos segu:nles ca;;os:
l. Não executar as obras de acorüi, r:,:*r', ô projeto, especiíiceçáo e irorrnas técnicas vigentes;
ll. Dificultar os trabali-1os üe í,:;usiizaçáo dos rresftiôs;
lll. Por transferência de Contrato. a Colrtlatada íica suje.im ii '';ruita de 10% (dez por cento) do valor
deste Termo se o lransfei'!:'a tercei:c;:. rt,.r tÕdo ou em paiir:, si:n'i p:'ér,ia autorização da Contratante.

§3o - Serão considerados câsr:s d; lorçi rrraicr, pa;'a isenÇão iJe nruitas, quando o atraso na entrega
da obra contratada decorrer dc;
l. Periodo excepcional díl (:nuvii,
ll. Ordem escrita para paraiisiii'.r,.i r.ü:iiÍrl'Jii';.i erecirçào íos irel,,einos. .le interesse da Contratante,
lll. Falta de elemento técrticc, quancir] c iür'necjrnento dt les couoer a Contratante.

§4o - No caso de ficar corrrpi'r:,'ucia a c;listrinr:ia de i;-regulaliCldes ou ocorrêr inadimplemento contratual
que possa ser íespoilsaciliz;r:ie'a Contraiacia, e 'âirida, ein caso rje inexecução, total ou parcial, do
contrato, o Contratante podeiá iirii,)ur :; í;cntratacia as seguinies sançÕes, previstas no art. 87 da Lei
no. 8.666/93, garantida a prévia Jgíes:, se nr pre4uízo de cerCa da garantia prestada:
l. Advertência;
ll. Multa de 1o/o (um por cerrtr-,) po:" clii:. .rÍí: o rnáxirno de '1 0% {dez por cento) sobre o valor do Contrato,
em decorrência de atra::o rniustiÍicrrir-.r fiâ oittã.,
lll. lVulta de 10% (Cez 1:crrcêr1tól sôi;r'ó' c iaior tolal clesir: Cilrirato. no caso de inexecução total ou
parcial do mesmo,
lV. Suspensão temperár:a,c.ie pariicil);i€i? licitâçáo e'irnpiedirierrto de contratar com a Administraçâo
do Contratante. pelc praz,: ci;'ci: tal ído'";i ancs.
V. Declaraçác de inidoneiC;atie ix.lt*. ilr.'iia^r,Êrr coniratar í.rci:ir ;à Aili);i)islraÇão Pública.

§5o - Nas rnesmes pe;.'aiir;;:iCesir.,úi,r'ri;'á o aelji;cii;a[.r: i:,;i,.; não retirar a nota de enrpenho no
prazo estabelecido, confornre estai:'i,i,r.:e,*,sil. 54 .:la'l..el i'r". 8.666193. O. valor da multa, neste caso,
será de 10% (ilez por cer-)iü) üo vi.ri'-,r.;cj,-liieeilc.
§ô" - A inexecuçâo.total or"r paii:i;,rl ea:: i:hras ofijetô ie;ila Lir:it',i.!:áo eirsejará sua rescisâo,
dos artigos 78 a 8A da Lei no. L1 e 3ri.;v:{.

termos

CLAUSULA NOl.lA - DA RESCISÃC íi:,'1. tl5, incisi'r Vili, Ca r-ei r:r 8.ô66i93)
A inexecução. total rru part:iai, c,; ü::nli :.tc, alérn, das pu.naliclades c.onstantes da cláus

ôe

ensejará a sus rescisão por;rto ur:llati'i',ri * l;scriÍri cl: {.'cntial;l;:io, nos casos enume
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I a Xll e XVll do Art 7S tia i..r.ri i'rc. ';.tiii6i93, na forma oo ari.. 79 da mesma Lei.

Parágrafo único " QuarrCo a i.?§;lilêu i,correr, üorfi i;iisü nos incisos Xll a XVll do art. 78 da Lei
supracitada, sern que tenha iravric crrlpa da Contratacla, será esta ressarcida dos prejuízos,
regularmente comprovados. que houver sr:írido, confoi'ms preceitua o § 2o do art. 79 do mesmo diploma
legal.
c[ÁusulA DECIMA - Dos DtREtros üo CoNTRATANTE No cASo DE RESCTSÃo (Art. 55, inciso
lX, da Lei n" 8.666/93)
Na hipótese de rescisão adnrinistrativq do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o
direito da Contratante de adotar, no qije couberem, as rnedidas previstas no artigo 80 da Lei n". 8.666/93.
CLAUSULA DECIMA PRIMÉIRA. DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL A EXECUÇAO DO CONTRATO E OS
CASOS OMISSOS (art. 55, inciso Xll, da Lei n" 8.666/9.3).

O presente Contrato fundamenta-se:
l. nos termos da TOMADA DÊ PREÇO nr. xxl2A23 que, simuitarreamêntê:
a. constam do Processo Administrativo que o originou;
b. não contrariem o interesse público;
ll. nas demais Ceterrninações da Lei 8.666193;
lll. nos preceitos do Direito P(rblico;
lV. supletivamente, nos pr"incípios ca "leoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado.
Parágrafo Unico - Os cascs or.l;ssos i: quaiscluer ajustes que sê fizerem necessários, em decorrência
deste Contrato, serão acordadcs eitre as pailes, larrrarrt)o-se, ;re ocasião, Termo Aditivo.

CLAUSULA DECIIúA SEGUN!1.r,\ - DA.S ALTEI-{AÇÕES (Art. 65 rei n" ô.666/93).
Este instrumento poderá ser altered,r ria ocorràncra ie cluaisquer fatos estipulados no artigo 65 da
Lei no. 8.666/93, desde que devirlantente cornprcvacjrts.

§1" - A Contratada fica oorigad"r a acsltai:;. nas rTiíJsir'las :'oirdiçoes contratuais, os acréscimos e
supressões que se fizerem nêcessáriog,rãté o limite iegal prer.,isio no art. 65, §1' da Lei no. 8.666/93,
calculado sobre o valor inicial afualiz=do oc ccntrato.

§2o - Nenhum acréscim-o. ou'§upressãcr Êoderá exceciei' ,:r lirnite estabelecido nesta condição,
salvo as supressôes resultãntr)s de acordo'celebradÍrs entre as partes, de acordo com o art. 65,

§2o,lldaLeino.8.666i93......'.:
CLAUSULA DECIMA TERCEIRII - .ÜO À.CGI',4PAN|H/}:\4FI'JTO E DA FISCALIZAÇÃO (Nrt. 67, LCi N"

a 6eolgsl.
Na forma do que dispõe o ar'rigo tii' íla i:ei n". 5.66ô19l), fica clesignaclo o servidor - CPF
no.

, lotatlo r',a deste Ó,gao L,ara acompanhar e fiscalizar execução
do presente Contratc.
§'1o - A fiscalização conrsete. entr+ ruti-irs atrihuiç.óes, veriÍicar",i ccníormidade da execução do Contrato
com as normas especificaCaíj, se os prccedimentos são ad'..quados para garantir a qualidade desejada.

§2" - A ação da fiscalizacão náo exorreri: a Contratada oe slias responsabilidades contratuais.

§3o - Correrão por c')nia de Ccniratadir cs tributos incidenies sobre as faturas a serem pagas. assim
como as contribuições Ce'iici:s a<.r iNSS, bem conro se'iàc de sua exclusiva responsabilidade as
obrigações ou encargosr irab:iiristas, Ca Previdência Sccial, rje segui'os com referência ao pessoal
empregado, contratado ou qllç p:"e:tar,qualquer serviÇo tta t:x,,-:cllcâo tla obra ou fiscalização dos serviços
decorrentes deste Contraio.
CLAUSULA DECIMA QUAR-Í'r:r .. LrO, RE:CÊBlivlENTC DÂ ü3f?Ê. it-.rl.73,1-ai n' 8.666/93)
Em consonância coni c an.73, i ilcr L-ai ;i". &.tiô6/93, .J ,Jbjulü Custe Cilrrtrato será recebido:
a. Provisoriamente, polo leupsnsávei pelc acorrriiêrihaíflÊnio e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinaclo pela:'paries erir âió i5 (r;uir-.:c) d;es ile comunicação escrita do Contratado;
b. Definitivamente, pcr seiviCoi .ru conrissão desigrrada oela autoridade competente, mediante
termo circunstanciado;ass;na;lr: peia,;pàrtes. apOs o decr:rsô do prazo de observaçâo, ou vistoria
que comprove a adequação cio olfeio e ss t:rrnos contratulis, i;bsenrado o disposto no art. 69 da Lei
n'. 8.666/93
C LAUS U LA D EC I IV{ A; TiU I |.II'I.,.. DÀS DI 3 Fiü S i ÇÕ E S ú L: R AI 3 T F I N AI S
l. Com a prévia e expresse ;:provar,;elo d;i P:'efeituril, sen: pelcia das responsabilidades contratuais e
legais, a Contratada pori*i:a :r,,bc:ontr;toi'parte.Cas ;lrras e ,1,:: sr:r'riços deste Contrato, respeitado o
limite máximo de 4C% (q:iar:t'ita pc,l cett:c) dc ,.,alcr coritrat:d;.
ll. A subcontrataçâo r':ãr,r ,:ltera cs iliiuit*:: i-, es ol,i'igações c:i Coniratada perante a Prefeitura
lll. Para a execução desie Ccirlrli;, a []iefeitura pcderá,eslgrlar'. pcr ato da Diretoria a que vincula
este Contrato, um Engerrhei:o ccnlc;eu i'eijresentante, cor.r a cr:mpetência de Gestor de
Prefeitura, que, derrtre o',rtra§;rrril.-rrlt:ies, anotará er:r rcgistt'o r-,,i"óp;io todas as ocorrências rel
com a execução ,Jas oh,ias e se;vii;â1 c'bjeto Ceste Crrirtrato Cetermirrando c que Íor
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regularização das faltas rru cieíeitos oh::ervados.
lV. Quando as decisões r. as t;rovidêrrcias ultrapassai'rjíÍ) a cr:nrpetêncta prevista no ato de designação,
deverá o Gestor de Contrat> solir;itar-âLrs seus supericres hierárquicos, em tempo hábil, a adoção das
medidas convenientes.
V. Durante a execução deste Contrato, a CL'TI{TRATANTE poderá exigir da Contratada seguro para
garantia de pessoas e bens, para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos contratados,
conforme o grau de criticidade da etapa de execução das obras e dos serviços, objeto deste Contrato.
CLAUSULA DECIMA SEXTA. DO FORO
As partes contratantes elegem o Foro da Ciciade cie Sarrtana do Sâo Francisco, Estado de Sergipe,
como único competente para dirimii'as questões que pcrventura surgirem na execução do presente
Contrato, com renúncia expressa cie qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim, justas e Contratadas. as partes assinam este instrumento, na presença de 02
(duas) testemunhas, a Íini de que produza seus efeitos iegais.

Santana do São Frangisccl/SE ie
CONTRATADA

TESTEMUNHAS
t-
CPF NO

lt-
CPF NO

de 2C23
CONTF.ATADA

Jose
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ANEXC }:V

DECLARAÇiiO DE lÍ\,IPEDlMENTO DE l-lCi'IÂR ÜON4 ORGÃO PUBLICO

inscrita nr: CNFj:_ 
--, 

ior inierrnédio de seu representante legal
DECLARA que não se encontrao Sr.(a)-, Portaclor do RG

lmpedid- G Licitar com Orgáo Público.

i,lor'n,:/cargo

li§e CatkÉ
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i:,iiT;.DO DE SE:l?C;PE

p RE F El,Í i_.r Fl;r l"i(.i NiC tp/ii - DE SANl.r.;,lii ;;ç, SÁC FR/rN Cr SCO
pc. Sete de Setembro, S:N. Praç..r ir.iirrii, .leirtro, Santanà:1c; Xãr., Franciscr.r/SE, CEP: 49985-000' CNPJ:

3?.''r1(. .. 4) /1.i0íl i *16, email : I icit:.,.laniana (!)gmail. com

ANEXO XVI
DECLARAÇÃC Or SUPERVENIÊNCIA DE FATO lÍMPF-DlrlVo

representante legal o Sr.(a
declara sob penas da Lei,

habilitação.

inscrita nô tINPJ

qLre ate a presente data

por intermédio de seu
portador do RG
inexisteni tatos impeditivos para sua

Norne/cargo
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